
“Qualquer semelhança nominal e/ou situacional presente nos enunciados das questões é mera coincidência.” 

44O EXAME DE ORDEM UNIFICADO

DIREITO CONSTITUCIONAL 
PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL 

• Além deste caderno de rascunho contendo o
enunciado da Peça Prático-Profissional e das
4 (quatro) Questões Discursivas, você receberá do
fiscal de sala um caderno para transcrição dos textos 
definitivos.

• 

• Verifique se todos os seus aparelhos eletrônicos foram 
acondicionados e lacrados dentro da embalagem própria. 
Caso você seja flagrado portando qualquer equipamento 
proibido pelo edital, durante a realização da prova, você 
será eliminado do exame. 

• Verifique se a disciplina constante da capa deste caderno
coincide com a registrada em seu caderno de textos 
definitivos. Caso contrário, notifique imediatamente o
fiscal da sala para que sejam tomadas as devidas
providências.

• Confira seus dados pessoais, especialmente nome, número
de inscrição e documento de identidade, e leia atentamente
as instruções para preencher seu caderno de textos 
definitivos. Assinale seu nome, no espaço reservado, com
caneta esferográfica transparente de cor azul ou preta.

• As questões discursivas são identificadas pelo número que
se situa acima do seu enunciado. Para fins de avaliação,
serão levadas em consideração apenas as respostas
constantes do caderno de textos definitivos. Em hipótese
alguma haverá substituição da folha de respostas por erro
do examinando.

• A FGV realizará identificação datiloscópica de todos os 
examinandos por meio da coleta das impressões digitais dos
examinandos na lista de presença.

• Ao terminar a prova, você deverá, obrigatoriamente,
entregar o caderno de textos definitivos ao fiscal da sala.
O examinando que descumprir essa regra será eliminado.

• Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair
juntos, após entregarem ao fiscal de aplicação os 
documentos que serão utilizados na correção das provas.
Caso algum desses examinandos insista em sair do local de
aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação,
deverá assinar termo desistindo do exame e, caso se negue,
será lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos
2 (dois) outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala
e pelo coordenador da unidade de provas.

• 5 (cinco) horas é o tempo disponível para a realização
da prova, estando incluído o tempo para
preenchimento do caderno de textos definitivos.

• 2 (duas) horas após o início da prova será possível
retirar-se da sala, sem levar o caderno de rascunho.

• 1 (uma) hora antes do término do período de prova
será possível retirar-se da sala levando o caderno de
rascunho.

• Qualquer tipo de comunicação entre os examinandos.

• Levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal
de sala.

• Portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe,
walkman, agenda eletrônica, notebook, netbook, 
palmtop, receptor, gravador, telefone celular,
máquina fotográfica, protetor auricular, MP3, MP4,
controle de alarme de carro, pendrive, fones de 
ouvido, Ipad, Ipod, Iphone, etc., bem como relógio de 
qualquer espécie, óculos escuros ou quaisquer
acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné,
gorro etc., e, ainda, lápis, lapiseira, borracha e/ou 
corretivo de qualquer espécie.

• Usar o sanitário ao término da prova, após deixar a
sala.

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
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ATENÇÃO 
Na elaboração dos textos da peça profissional e das respostas às questões discursivas, o examinando deverá incluir todos os 
dados que se façam necessários, sem, contudo, produzir qualquer identificação ou informações além daquelas fornecidas e 
permitidas nos enunciados contidos no caderno de prova. A omissão de dados que forem legalmente exigidos ou necessários 
para a correta solução do problema proposto acarretará descontos na pontuação atribuída ao examinando nesta fase. 
O examinando deve estar atento para não gerar nenhum dado diferente que dê origem a uma marca identificadora. 
A detecção de qualquer marca identificadora no espaço destinado à transcrição dos textos definitivos acarretará a anulação 
da prova prático-profissional e a eliminação do examinando. Assim, por exemplo, no fechamento da peça, o examinando 
deve optar por utilizar apenas “reticências” ou “XXX”, ou seja: Advogado “...” ou Advogado “XXX”, Data “...” ou Data “XXX”, 
Local “...” ou Local “XXX”, destacando-se que, no corpo das respostas, o examinando não deverá criar nenhum dado gerador 
de marca de identificação. 

PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 

O Município Alfa, com apenas 20.000 (vinte mil) habitantes, possui uma pequena área urbana e uma extensa área 
rural, em sua maior parte desabitada, sendo caracterizada pela existência de grandes latifúndios improdutivos.  

Uma das promessas de campanha de João, atual Prefeito do Município Alfa, foi a de reorganizar o transporte 
coletivo municipal, de modo a aumentar a mobilidade da população e a evitar o desvio produtivo, o que ocorria 
frequentemente com a necessidade de se aguardar por algumas horas a chegada de um ônibus. Esse quadro era 
sensivelmente agravado em razão da opacidade do sistema de transporte, de modo que a população desconhecia 
a quantidade de ônibus em circulação e até os horários em que cada um passaria por cada local, o que apresentava 
grandes variações durante os dias da semana. 

João se responsabilizou pessoalmente pela elaboração do Edital de Licitação para a Concessão da Exploração do 
Serviço de Transporte Coletivo Municipal. A publicação do Edital foi informada à população, sendo enaltecida como 
o início da solução de todos os problemas apresentados. A sociedade empresária Delta saiu vencedora na licitação
e a solenidade de assinatura do contrato de concessão com o Município Alfa, representado pelo Prefeito Municipal
João, foi marcada para a semana seguinte.

Antes da assinatura do contrato, em uma conversa informal, o motorista de João disse que a população do
Município Alfa era “muito inocente”, pois não tinha percebido que, das quatro linhas de ônibus licitadas, uma delas
era “especial”. Tratava-se da linha que passaria em uma localidade quase que totalmente desabitada, contando
com apenas quatro casas, na qual circularia metade da frota de ônibus, pois era exigido que os ônibus por ali
passassem de 30 em 30 minutos, 24 horas por dia. Nas outras linhas, por sua vez, os ônibus passariam de 60 em 60
minutos, sendo o serviço interrompido das 20 horas às 7 horas do dia seguinte. Ao ser indagado sobre a razão desse
tratamento diferenciado, o motorista de João informou que as quatro casas existentes no local eram ocupadas
pelos parentes do Prefeito Municipal, que ainda subvencionaria, com dinheiro público, a prestação do serviço nessa
linha em especial, que seria visivelmente deficitária. Ainda acresceu que a subvenção corresponderia ao dobro do
que seria necessário para compensar o caráter deficitário da linha. Ressaltou, no entanto, que os parentes
desconheciam a manobra de João.

Maria, eleitora e residente no Município Alfa, escutou o comentário do motorista de João e achou absurda a atitude
do Prefeito Municipal, que afrontara um referencial de decência e ainda causaria prejuízo aos cofres públicos. Após
obter provas de que os parentes do Chefe do Poder Executivo efetivamente residiam no local a ser atendido por
uma das linhas de ônibus, e de que a minuta do contrato de concessão, já aprovada, previa a subvenção referida
pelo motorista, Maria decidiu procurá-lo, como advogado(a), para o ajuizamento da ação constitucional mais
apropriada ao caso, considerando a necessidade de instrução probatória, visando impedir que o contrato
administrativo seja celebrado e venha a ser iniciada a prestação do serviço, o que causaria grande prejuízo aos
cofres públicos, considerando não só as despesas em si, como também a reduzida arrecadação do Município Alfa.
Ao final, Maria ainda acresceu que a ação a ser ajuizada deveria isentá-la de custas judiciais e ônus de sucumbência,
pois sabidamente não está agindo de má-fé.

A partir da narrativa acima, elabore a peça processual adequada. (Valor: 5,00) 
Obs.: a peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à pretensão.  A 

simples menção ou transcrição do dispositivo legal não confere pontuação. 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
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QUESTÃO 1 – PÁGINA 8 

QUESTÃO 1 

Um grupo de jovens do Município Alfa, sensibilizado com a defasagem da remuneração dos servidores públicos 
municipais, iniciou um grande movimento popular para a coleta de assinaturas visando à apresentação de projeto 
de lei municipal, cujo objeto seria a concessão de aumento remuneratório a esses agentes.  

Em determinado momento, no qual muitas pessoas já tinham aderido ao movimento, os jovens foram informados 
de que a Lei Orgânica do Município Alfa não contemplava a possibilidade de iniciativa popular em projetos de lei. 
Além disso, mesmo que esse óbice fosse superado, um projeto de lei contendo a referida matéria não poderia ser 
de iniciativa popular. 

Preocupados com as informações recebidas, os jovens contrataram você, como advogado(a), e formularam os 
questionamentos a seguir. 

A) Há liberdade valorativa da Câmara Municipal de Alfa para prever, ou não, na Lei Orgânica do Município, a
iniciativa popular para a apresentação de projetos de lei? Justifique. (Valor: 0,65)

B) Um projeto de lei de iniciativa popular pode ter por objeto a concessão de aumento remuneratório para os
servidores públicos? Justifique. (Valor: 0,60)

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 2 – PÁGINA 10 

QUESTÃO 2 

A família de João foi tomada de grande preocupação ao constatar que ele saíra para trabalhar e há dois dias não 
retornava a casa, o que jamais ocorrera em seus 52 anos de vida. Por tal razão, decidiu comparecer à Delegacia de 
Polícia do Município e registrar o desaparecimento, momento em que foram informados que João fora preso em 
flagrante delito por, alegadamente, integrar uma organização criminosa envolvida em diversas extorsões mediante 
sequestro.  

Ao afirmar que desejavam falar com João, o policial de plantão informou aos familiares que não seria possível, pois 
ele não se encontrava na unidade e o Delegado de Polícia, em razão da periculosidade da organização criminosa, 
exarara o despacho escrito proibindo que fosse informado o paradeiro de João e dos outros presos, de modo a 
evitar que fossem resgatados pelos comparsas. Determinou, ainda, a omissão da identidade dos agentes 
responsáveis pela prisão de João, de modo que tivessem sua segurança preservada. 

À luz desse quadro, a família de João contratou seus serviços como advogado(a) e solicitou que você respondesse 
aos seguintes questionamentos. 

A) Está correta a negativa de se informar a localização de João? Justifique. (Valor: 0,65)

B) A identidade dos responsáveis pela prisão de João pode ser omitida? Justifique. (Valor: 0,60)

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 3 – PÁGINA 12 

QUESTÃO 3 

A Lei Orgânica do Município Alfa dispôs, ao tratar do seu processo de reforma,  que o respectivo projeto, uma vez 
aprovado em dois turnos de votação, por dois terços dos membros da Câmara Municipal, seria encaminhado para 
a sanção do Prefeito Municipal, a quem caberia a sanção e correspondente promulgação. Na hipótese de veto, a 
Câmara Municipal poderá derrubá-lo pelo voto da maioria absoluta dos seus membros.  

Por entender que essa sistemática era manifestamente inconstitucional, o líder da oposição solicitou que você, 
como  advogado(a) respondesse aos questionamentos a seguir. 

A) O processo de reforma da Lei Orgânica do Município Alfa está em harmonia com a ordem constitucional?
Justifique. (Valor: 0,65)

B) Uma norma municipal, a exemplo do preceito da Lei Orgânica do Município Alfa, pode ser submetida, por
um legitimado, ao controle concentrado de constitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal?
Justifique. (Valor: 0,60)

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 4 – PÁGINA 14 

QUESTÃO 4 

Com o objetivo de estimular o empreendorismo, o Estado Alfa, conhecido nacionalmente pela grande produção de 
componentes eletrônicos, editou a Lei nº XX. Esse diploma normativo estabeleceu a disciplina da atividade de 
radiodifusão, consistente na transmissão de sons e imagens realizada a partir do seu território, e ainda estatuiu 
regramento específico, na perspectiva da ordenação territorial, para a localização das sociedades empresárias que 
viessem a se instalar em Alfa, o que deveria ocorrer na capital do Estado, mais especificamente, nas zonas indicadas 
na própria Lei nº XX. 

Sobre a hipótese apresentada, responda aos questionamentos a seguir. 

A) O Estado Alfa tinha competência para editar a Lei nº XX, disciplinando a atividade de transmissão de sons e
imagens? Justifique. (Valor: 0,65)

B) A indicação, pela Lei nº XX, das zonas situadas na capital do Estado Alfa, em que deve ocorrer a futura
instalação das sociedades empresárias, é compatível com a divisão constitucional de competências?
Justifique. (Valor: 0,60)

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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Realização 




